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EDITAL DO CREDENCIAMENTO Nº 001/2023 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2023 

(Processo Administrativo n.° 2023.02.14.0059) 

 
O MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN, inscrito no CNPJ nº 08.096.570/0001-39, com sede na Av. 
Cel. Martiniano, nº 993, Centro, torna público por meio da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Caicó, vem a público para conhecimento dos 
interessados, que realizará Credenciamento de LEILOEIROS OFICIAIS, pessoa física, 
para prestação de serviços de  realização, incluindo preparação, organização e condução, 
de leiloes públicos de virtuais do Município de Caicó-RN, por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, com fundamento no Artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93, mediante as 
condições estabelecidas neste ato convocatório e seus ANEXOS, subordinando-se em tudo 
o que for aplicável, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.  
 
Período, Horário e Local da entrega do envelope DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO: 21 de março de 2023 a 05 de abril de 2023, das 07:30 às 12:00 
horas, sendo que no dia 05 de abril de 2023 será até as 09 horas, de segunda a sexta-
feira, em dias úteis (dias em que houver expediente no Município de Caicó/ RN), na sala 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Caicó/RN, situada na Av. 
Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/RN. 
 
A sessão de abertura do CREDENCIAMENTO será realizada, na sala da Comissão 
Permanente de Licitações desta Prefeitura, iniciando-se no dia 05/04/2023 às 09h00, 
conduzida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações com o auxílio da Equipe 
de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente, o Credenciamento de Leiloeiros Oficiais para 
prestação de serviços de alienação, incluindo a preparação, organização e 
condução, de Leilões Públicos virtuais do Município de Caicó/RN: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM 

TOTAL A 
RECEBER 

01 
Leiloeiros Oficiais para prestação de serviços de alienação, 
incluindo a preparação, organização e condução, de Leilões 
Públicos do Município de Caicó/RN 

7,78% 

 
1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de alienação de bens 
móveis inservíveis por leiloeiros públicos oficiais. 

1.3. Não haverá pagamento de taxa de comissão pelo comitente ao leiloeiro público, logo, 
não haverá pagamento a ser realizado pela contratante. 
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1.3.1. O leiloeiro receberá diretamente do arrematante-comprador a comissão de 
7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) do valor do bem arrematado, em 
observância a média de pesquisas de contratações de outros Órgãos. 

1.3.2. Os compradores pagarão obrigatoriamente 7,78% (sete virgula setenta e 
oito por cento) sobre quaisquer bens arrematados. 

1.4. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado, com 
base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente procedimento administrativo será regido pelas seguintes normas: Lei nº 
8.666/93, art. 25, caput, e alterações posteriores; e demais legislações pertinentes e, 
ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão habilitar-se para o Credenciamento, exclusivamente, Leiloeiros Públicos 
Oficiais, pessoa física, que atendam as condições deste Edital e seus Anexos, conforme 
disposto no Decreto n° 21.981, de 19 de Outubro de 1932, que regulamenta a profissão 
de Leiloeiro ao território da República e na Instrução Normativa DREI nº 72, de 19 de 
Dezembro de 2019. 

3.2. Não poderão participar deste Credenciamento os interessados: 

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 

3.2.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993, no que couber; 

3.2.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 

3.2.6. que esteja com sua inscrição suspensa junto à Junta Comercial do Estado; 

3.2.7. que tenha cargo ou função em qualquer unidade da Prefeitura Municipal de 
Caicó ou que tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com 
servidores, terceirizados e estagiários da Prefeitura Municipal de Caicó até o 3º grau, 
inclusive. 

3.3. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
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grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

3.5. A participação neste Credenciamento importa total ciência dos proponentes das 
condições deste Edital e seus Anexos. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
proponente às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. JUSTIFICATIVA 
4.1. O objetivo principal da prestação do serviço é para atender as necessidades do 
Poder Executivo, tendo em vista a necessidade de alienar bens e áreas públicas 
inservíveis, para utilizar os recursos em melhorias municipais. 

4.2. Observada a necessidade de gerar recursos para alocação em novos investimentos, 
com utilização racional do patrimônio do Município de Caicó/RN, promove projeto de 
alienação de ativos sem uso ou destinação, motivando o presente credenciamento de 
profissionais habilitados para a realização de Leilões. 

4.3. A condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema 
que possibilite a realização da sessão via WEB, em tempo real; domínio da capacidade de 
negociação, equipes de segurança e administrativa especializada, e outros itens que 
integram a logística necessária à condução da sessão. 

4.4. A possibilidade de participação no Leilão via WEB amplia significativamente o 
número de potenciais Arrematantes-Compradores, torna a disputa mais acirrada, 
aumenta a eficácia nos lances como também diminui a possibilidade de combinação de 
preços. Este recurso permite que o Arrematante-Comprador ofereça seus lances no 
momento em que o Leilão estiver sendo realizado, utilizando um computador, tablet ou 
smartphone. 

4.5. A contratação de um leiloeiro oficial proporciona, ainda, maior exequibilidade, 
dinamismo e celeridade nos leilões a serem realizados, operacionalizando o certame e 
diminuindo o tempo de permanência desses bens nos pátios ou depósitos, bem como 
trazendo maior visibilidade, que será proporcionada pela oferta dos produtos na rede 
mundial de computadores, o que gera, em consequência, uma maior publicidade e 
transparência para o evento. 

4.6. Dessa forma, tendo em vista a imprescindibilidade de utilização de recursos 
logísticos necessários que garantam o êxito dos leilões, faz-se necessária a contratação de 
Leiloeiro Público Oficial para a condução do processo de alienação, na modalidade Leilão, 
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dos bens permanentes inservíveis considerados ociosos, antieconômicos ou 
irrecuperáveis. 

4.7. A Nova Lei de Licitações estabelece o leilão como uma das modalidades de licitação, 
no inciso IV, do artigo 28. 

4.8. E de forma específica no artigo 31 determina como deve acontecer a fase 
preparatória. 

“Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor 
designado pela autoridade competente da Administração, e regulamento 
deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 
 
§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, 
a Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou 
licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior 
desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro 
máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e 
observados os valores dos bens a serem leiloados. 

 

4.9. A taxa de comissão dos leiloeiros foi estipulada por média de pesquisa de preços de 
processos de outros órgãos. 

4.10. Ademais é necessário a otimização da qualidade no trato com o bem público com 
observância de critérios e mecanismos geradores de maior eficiência, celeridade e 
economicidade, como também, o órgão não dispõe em seu quadro de servidores 
permanentes com atribuições para executar tais serviços. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. Os interessados em participar do presente credenciamento, deverão entregar a 
documentação diretamente à Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Caicó/RN, situada na Av. Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/RN, a partir de 21/03 
2023 com término do prazo de entrega em 05/04/2023; 

5.2. A sessão de abertura do CREDENCIAMENTO será realizada, na sala da Comissão 
Permanente de Licitações desta Prefeitura, iniciando-se no dia 05/04/2023 às 09h00, 
conduzida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações com o auxílio da Equipe 
de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

5.3. Em decorrência da prerrogativa concedida pelo art. 32 da Lei Federal N.° 8666/93, 
informamos que SERÃO AUTENTICADOS DOCUMENTOS PELA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO SOMENTE ATÉ O DIA ÚTIL ANTERIOR A DATA DA ABERTURA DA SESSÃO. 
Desta forma, todas as cópias apresentadas deverão estar previamente autenticadas. 
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5.4. No local e até a data indicada no preâmbulo deste edital, a empresa interessada deve 
apresentar à Comissão Permanente de Licitações o envelope “documentação” lacrado, 
contendo na parte externa a identificação do interessado, conforme modelo abaixo: 

 
CREDENCIAMENTO N.º XXX/2023 – LEILOEIROS 

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO 

 

DADOS DO INTERESSADO:  

CPF/CNPJ 

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

EMAIL: 

 
6. DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1. O interessado será avaliado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados do dia indicado para abertura dos envelopes, pela Comissão Permanente de 
Licitações, que poderá ser assessorada por Equipe Técnica designada pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações, tendo como base para avaliação a regularidade da 
documentação relacionada neste item; 

6.2. Não serão aceitas documentações enviadas por meio de e-mail. 

6.3. HABILITAÇÃO JURIDICA E FISCAL: 

6.3.1. Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta 
Comercial do Estado; 

6.3.2. Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento 
oficial de identificação com foto; 

6.3.3. Disponibilizar os dados bancários do Leiloeiro Oficial; 

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de 
Certidão Conjunta de débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de 
Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da 
federação onde a licitante tem sua sede; 
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6.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de 
Certidão expedida no Município equivalente onde a licitante tem sua sede; 

6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa. 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que o leiloeiro interessado no 
credenciamento já tenha procedido em alienação ou leilão público virtuais, e que já 
vendeu no mínimo 2500 veículos em leilões. 

6.5. OUTRAS HABILITAÇÕES: 

6.5.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

6.5.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS, mantida pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:103837181003383::::P3_TIPO:CPF). 

6.5.3. Pedido de Credenciamento conforme ANEXO II, 

6.5.4. Declaração de Idoneidade - Conforme Modelo Anexo III; 

6.5.5. O interessado que não atender aos requisitos exigidos neste edital, poderá 
regularizar a documentação e apresentá-la novamente até o encerramento do 
período de credenciamento. 

7. DOS CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO E REALIZAÇÃO DO SORTEIO: 
7.1. A comissão Permanente de Licitações, analisará a documentação no prazo máximo 
de 48 horas a publicará a relação dos credenciados para celebração no termo de 
credenciamento, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte 
(FEMURN) e no sítio da Prefeitura Municipal de Caicó (https://caico.rn.gov.br/). 

7.2. Havendo mais de um Leiloeiro Credenciado, será divulgada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN) e no sítio da Prefeitura 
Municipal de Caicó (https://caico.rn.gov.br/), a data de sorteio público que definirá a 
ordem de classificação dos Credenciados para a prestação dos serviços. 

7.3. O sorteio será realizado de forma não eletrônica e acontecerá independentemente 
da presença dos leiloeiros, que estarão livres para participar de todas as etapas do evento. 
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7.4. Após a realização do sorteio, a classificação dos Credenciados ocorrerá também por 
meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte 
(FEMURN) e no sítio da Prefeitura Municipal de Caicó (https://caico.rn.gov.br/). 

7.5. Após a prestação dos serviços, o leiloeiro será incluído na última posição da 
classificação dos Credenciados, podendo ser novamente acionado somente após completo 
rodízio dos credenciados. 

7.6. O Leiloeiro que rejeitar a designação ou estiver impedido de realizar leilões, perderá 
a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 

7.7. A quantidade de leilões a serem realizados será decidida durante a vigência dos 
credenciamentos. 

8. DAS FASES DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO: 
8.1. O procedimento do credenciamento será composto pelas seguintes fases: 

• Divulgação do Edital; 

• Recebimento da documentação do(s) interessado(s);  

• Análise da documentação apresentada; 

• Divulgação da habilitação dos interessados; 

• Fase recursal; 

• Convocação dos habilitados para assinatura do Termo de Credenciamento; 

• Ratificação de Inexigibilidade; 

• Realização de Sorteio (se for o caso); 

• Divulgação da classificação dos Credenciados; 

• Fase recursal; 

• Homologação do resultado final. 
 

8.2. A divulgação dos resultados das fases do credenciamento será feita por meio de 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN) 
e no sítio da Prefeitura Municipal de Caicó (https://caico.rn.gov.br/); 

9. DO PRAZO RECURSAL 
9.1. O prazo de recurso será de até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da divulgação de 
habilitação. 

9.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais participantes, que poderão 
impugná- lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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9.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 

9.4. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou 
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

9.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

10. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 
10.1. A contratação não gera nenhuma despesa aos cofres do município de Caicó, 
considerando que o percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) sobre o 
valor dos bens arrematados deverá ser pago pelo arrematante a título de taxa de 
comissão. 

10.2. O Arrematante pagará a taxa da comissão dos 7,78% (sete virgula setenta e oito por 
cento) direto para a Contratada. 

10.3. A Contratada será remunerada no percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito 
por cento) incidente sobre o valor da venda dos bens, a ser adimplido pelo próprio 
arrematante vencedor a título de taxa de comissão, cujo percentual já se encontra 
previamente disciplinado no Decreto nº. 21.981, de 1932, na medida em que o 
arrematante efetuar o repasse dos valores pagos pelos bens em conta específica do 
Município de Caicó-RN. 

10.4. Só haverá o dispêndio ou pagamento dos valores a contratada a título de taxa de 
comissão, mediante a efetivação da venda dos bens supra caracterizados ao arrematante. 
Deste modo, para além da taxa de comissão previamente fixada a ser paga pelo próprio 
arrematante, a Administração estará isenta de qualquer pagamento diretamente ao 
profissional a ser contratado. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura do presente certame. 

11.2. A Comissão Permanente para Credenciamento de Licitação deve julgar e responder 
à impugnação em até 2 (dois) dias úteis. 
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11.3. As razões e justificativas da impugnação, podem ser protocoladas perante a 
Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal de Caicó/RN, situada na Av. 
Cel. Martiniano, nº 993, Centro, Caicó/RN, no horário compreendido de segunda à sexta 
feira, no horário de 07h00 às 13h00. 

11.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a 
realização da sessão exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
preparação e entrega da documentação. 

12. DA RATIFICAÇÃO 
12.1. Os procedimentos adotados pela Comissão de Credenciamento na condução e no 
julgamento da documentação de habilitação prevista neste Edital de Credenciamento 
serão ratificadas pela autoridade competente. 

13. DO DESCREDENCIAMENTO 
13.1. Poderá haver o cancelamento do credenciamento do leiloeiro, nos seguintes casos: 

13.1.1. Receber 03 (três) advertências pelo mesmo motivo; 

13.1.2. Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para 
obter credenciamento; 

13.1.3. Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

13.1.4. Falsidade ideológica; 

13.1.5. Infração à Lei, bem como à legislação de regência; 

13.1.6. Descumprimento na execução dos serviços a serem realizados pelo 
credenciado como negligência, imprudência e imperícia; 

13.1.7. Cessão total ou parcial da prestação do serviço, ressalvada a hipótese de 
subcontratação autorizada pela Administração; 

13.1.8. Divulgação, pelo credenciado, de informações do interesse exclusivo da 
Prefeitura Municipal de Caicó, obtidas em decorrência do credenciamento; 

13.1.9. Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens 
ou as condições de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em 
realizar a compra; 

13.1.10. Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis da comunicação do fato, nos casos em que a providência for justificada e 
determinada; 

13.1.11. Descumprimento de dispositivo legal no processo de divulgação e 
publicidade do edital de leilão; e 
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13.1.12. Ter contra si aplicada a penalidade de suspensão ou destituição previstas 
na IN DREI nº 72, de 2019. 

13.2. Quanto ao cancelamento do Termo de Credenciamento, destaca-se que: 

13.2.1. Ocorrendo o cancelamento, por descumprimento das condições 
contratuais, o profissional descredenciado deverá, no prazo de 5 dias, recolher os 
bens em local a ser determinado pela Contratante, transferir os valores ainda 
pendentes de repasse decorrentes de alienações e prestar contas de toda a 
documentação que lhe foi confiada, fazendo a entrega dos respectivos dossiês 
protocolados à Contratante. 

13.2.2. A Contratante não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum valor em 
decorrência do cancelamento do credenciamento; 

13.3. O   descredenciamento   ocorrerá    em   processo   administrativo   que    assegurará    
o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Também será cancelado o credenciamento a pedido, desde que o credenciado não 
possua atividade pendente de conclusão. 

13.5. O leiloeiro será formalmente notificado do cancelamento do seu credenciamento, 
cabendo recurso da decisão de descredenciamento. 

14. DO REAJUSTE 
14.1. Devido às características desta execução contratual, não há pagamento por parte da 
Contratante, logo não há que se falar em reajuste de preços contratados. 

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução uma vez que o objeto desse 
procedimento se refere à prestação de um serviço em que não haverá pagamento pela 
Administração, sendo o serviço de leiloeiro pago diretamente pelo arrematante. 

16. DA CONTRATAÇÃO 
16.1. Os serviços serão executados pelo LEILOEIRO, conforme a solicitação da Secretaria 
solicitante para os leilões que ocorrerão dentro do prazo de validade de 12 meses a partir 
da assinatura do termo de Credenciamento. 

16.2. Os serviços objeto do termo de Credenciamento deverá ser prestados em local 
previamente definido pela comissão fiscalizadora, a critérios da Administração. 

16.3. A contratação deve abranger, no que couber aos bens, os serviços de avaliação e 
organização de leilões públicos por meio de leiloeiro oficial, compreendidas as atividades 
de pós venda, em que são realizados todos os trâmites necessários à regularização dos 
bens alienados. 
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16.4. Descrevem-se os serviços de avaliação e organização de leilão público para os 
devidos fins aplicáveis a este instrumento, nos termos a seguir descritos: 

a) Da Avaliação: é o ato de atribuir valor justo aos bens com objetivo de alienação em 
hasta pública, observando-se critérios de mercado e as obrigações legais. 

b) Da Organização de leilões públicos de bens: suporte técnico e operacional às 
atividades necessárias para organização de leilões públicos, atividades estas que 
antecedem e sucedem a realização da hasta pública, da avaliação e preparação 
processual até a prestação do serviço de pós vendas, o que inclui a baixa dos débitos e 
diligenciamento junto aos órgãos competentes, no que couber. 

16.5. O leiloeiro deverá gerenciar o processo de visitação dos imóveis e verificação dos 
bens, devendo dispor de pelo menos 1 (um) funcionário nos dias e horários indicados pelo 
edital de leilão; 

16.6. Todas as obrigações previstas neste Termo aplicam-se ao processo de leilão para os 
bens em seu respectivo local e estado de origem, tais como desembaraços, separação de 
lotes, ações de vistoria e avaliação, entrega, etc. 

16.7. O Contratado deverá dispor de dados, softwares ou qualquer outra forma de 
controle e/ou gerenciamento, com a finalidade de prestar informações à Contratante dos 
bens leiloados e removidos do(s) local(is) em que se encontram. 

16.8. Das condições gerais de execução: 

a) Os serviços serão executados sempre que a Contratada for acionada pela 
Contratante. 

b) O documento gerado por ocasião da vistoria dos bens, retratando as condições e 
dados identificadores do ativo deverá compor cadastro que deve ser alimentado pelo 
Contratado e disponibilizada sempre que solicitada pelo Contratante. 

c) Toda documentação gerada referente à saída do depósito deve alimentar o sistema 
de controle do depósito, sem prejuízo do arquivamento da documentação para fins de 
comprovação. 

d) Os serviços de leilão deverão ser prestados desde a fase de reunião dos lotes até o 
encerramento do Leilão, entendido este como sendo a fase de prestação de contas 
entre o Contratado e o Contratante. 

17. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
17.1. Devido às características desta execução contratual, não cabe regular a 
disponibilização de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios por parte da 
Contratada, devendo a mesma disponibilizar e arcar com todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a prestação do serviço. 
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18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
18.1. As obrigações do leiloeiro são as constantes no contrato, além das previstas no 
Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, com alterações posteriores: 

18.1.1. Fazer a conferência dos bens a serem leiloados (estado de conservação, 
porte e peso aproximado), retirar fotos dos bens, cópias de documentos 
comprobatórios da propriedade e levantamento de ônus sobre os bens; 

18.1.2. Realizar os leilões de acordo com expressa determinação em datas 
aprazadas, divulgando-se os respectivos editais com antecedência mínima exigida; 

18.1.3. Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das 
vendas, formas de pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade; 

18.1.4. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização 
do leilão e responsabilizar-se perante indenização de eventuais danos decorrentes da 
quebra de sigilo dessas informações ou pelos seus usos indevidos; 

18.1.5. Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se 
por todos os atos administrativos de sua competência até o encerramento, com 
emissão de autorização para a retirada dos bens arrematados e pagos e a devida 
prestação de contas; 

18.1.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município de 
Caicó ou a terceiros, ainda que culposo, decorrente da sua atividade, devendo adotas 
as providencias saneadoras de forma imediata; 

18.1.7. Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, 
devidamente identificados através de crachá; 

18.1.8. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do leilão; 

18.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, 
previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução desse 
respectivo termo. 

18.1.10. O CONTRATADO está obrigado a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE; 

18.1.11. O CONTRATADO deverá manter-se, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

18.1.12. O CONTRATADO está obrigado a executar o respectivo termo, através de 
pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, 
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assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus 
empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, 
causem à CONTRATANTE. 

18.1.13. O CONTRATADO está obrigado a assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 
dependências da CONTRATANTE. 

18.1.14. A CONTRATADA está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos e 
mandatários ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer 
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto 
da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes. 

18.1.15. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da 
contratação, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento; e 

18.1.16. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste 
contrato. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens; 

19.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Contratado e seus 
empregados encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

19.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, na forma prevista pela Lei n. 
8.666/1993; 

19.4. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada 
a todas as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos 
do respectivo contrato; e 

19.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

20. SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços 
principais. 

20.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do contratado 
perante o órgão licitante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
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20.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que 
deverá emitir anuência de forma expressa. 

21. DA VIGÊNCIA 
21.1. O Termo de Credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo a sua duração ser prorrogada por sucessivos períodos, 
limitada a 60 (sessenta) meses, previstos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

22. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE EXECUÇÃO 
22.1. A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade de servidor 
designado pelo município, o qual competirá todas as atribuições competentes a função. 

22.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante. 

22.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

23. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
23.1. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da realização do leilão, a 
CONTRATADA deverá apresentar o Relatório de Venda dos bens. 

23.1.1. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, a descrição do bem, 
valor do arremate, CPF/CNPJ e nome completo do Arrematante-Comprador, 
quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não arrematados. 

23.2. Para fins do recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
recebimento e a transferência dos valores arrematados para a Contratante, bem como a 
destinação dos bens que não foram arrematados. 

23.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

23.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; e 

23.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 
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23.4. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como 
um todo, e será realizado da seguinte forma: 

23.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

23.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

23.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Projeto Básico, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

IX. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 

I.advertência;  

II.impedimento de licitar e contratar; 

III.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
25.1. A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições 
constantes deste Edital e dos anexos que o integram. 

25.2. A Credenciada deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
do Credenciamento, observada a obrigatoriedade de atualização das informações 
cadastrais. 

25.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Credenciante, conforme disposições 
constantes da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

25.4. Os proponentes obrigam-se a observar e guardar sigilo de todos os dados pessoais 
e profissionais obtidos em decorrência do presente edital, bem como a não utilizar ou 
divulgar as informações obtidas para qualquer fim, sob as penas da lei civil, penal e 
correlatas. 

25.5. A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de 
interesse público. 

25.6. Qualquer alteração nas condições do Credenciamento será divulgada e publicada 
pela mesma forma em que se deu a divulgação e publicação do texto original. 

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização 
de qualquer ato, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela Comissão. 

25.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

25.9. Incumbirá ao interessado acompanhar as comunicações do Credenciamento, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer atos. 
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25.10. No julgamento da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação.a 

25.11. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à 
contratação. 

25.12. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
documentações e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de Credenciamento. 

25.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, os prazos 
fixados em meses ou anos para o rodízio dos leiloeiros ou então dimensionamento de 
demanda, contam-se de data a data, sendo que, se no mês do vencimento não houver o dia 
equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês, conforme 
art. 66, §3º da Lei n. 9.784, de 1999. 

25.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sitio 
eletrônico do Municio de Caicó/RN (https://caico.rn.gov.br) e, também, poderá ser 
solicitado o acesso eletrônico externo através do e-mail: cpl@caico.rn.gov.br. 

25.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Projeto Básico; 

b) Anexo II - Pedido de Credenciamento; 

c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade; 

d) Anexo IV - Minuta do Termo de Credenciamento. 

 
Caicó/RN, 20 de março de 2023. 
 

 

 

JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I 
 PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente, o Credenciamento de Leiloeiros Oficiais para 
prestação de serviços de alienação, incluindo a preparação, organização e 
condução, de Leilões Públicos virtuais do Município de Caicó/RN: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM 

TOTAL A 
RECEBER 

01 
Leiloeiros Oficiais para prestação de serviços de alienação, 
incluindo a preparação, organização e condução, de 
Leilões Públicos do Município de Caicó/RN 

7,78% 

 
1.2. Na alienação promovida pelo leiloeiro oficial será observado o critério de 
julgamento da maior oferta de preço, no qual a pessoa que oferecer melhor preço, ao 
término dos lances, irá adjudicar o lote objeto da alienação. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O objetivo principal da prestação do serviço é para atender as necessidades do 
Poder Executivo, tendo em vista a necessidade de alienar bens e áreas públicas 
inservíveis, para utilizar os recursos em melhorias municipais. 

2.2. Observada a necessidade de gerar recursos para alocação em novos investimentos, 
com utilização racional do patrimônio do Município de Caicó/RN, promove projeto de 
alienação de ativos sem uso ou destinação, motivando o presente credenciamento de 
profissionais habilitados para a realização de Leilões. 

2.3. A condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema 
que possibilite a realização da sessão via WEB, em tempo real; domínio da capacidade de 
negociação, equipes de segurança e administrativa especializada, e outros itens que 
integram a logística necessária à condução da sessão. 

2.4. A possibilidade de participação no Leilão via WEB amplia significativamente o 
número de potenciais Arrematantes-Compradores, torna a disputa mais acirrada, 
aumenta a eficácia nos lances como também diminui a possibilidade de combinação de 
preços. Este recurso permite que o Arrematante-Comprador ofereça seus lances no 
momento em que o Leilão estiver sendo realizado, utilizando um computador, tablet ou 
smartphone. 

2.5. A contratação de um leiloeiro oficial proporciona, ainda, maior exequibilidade, 
dinamismo e celeridade nos leilões a serem realizados, operacionalizando o certame e 
diminuindo o tempo de permanência desses bens nos pátios ou depósitos, bem como 
trazendo maior visibilidade, que será proporcionada pela oferta dos produtos na rede 
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mundial de computadores, o que gera, em consequência, uma maior publicidade e 
transparência para o evento. 

2.6. Dessa forma, tendo em vista a imprescindibilidade de utilização de recursos 
logísticos necessários que garantam o êxito dos leilões, faz-se necessária a contratação de 
Leiloeiro Público Oficial para a condução do processo de alienação, na modalidade Leilão, 
dos bens permanentes inservíveis considerados ociosos, antieconômicos ou 
irrecuperáveis. 

2.7. A Nova Lei de Licitações estabelece o leilão como uma das modalidades de licitação, 
no inciso IV, do artigo 28. 

2.8. E de forma específica no artigo 31 determina como deve acontecer a fase 
preparatória. 

“Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor 

designado pela  autoridade competente da Administração, e regulamento 

deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais. 

 

§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, 

a Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou 

licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior 

desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro 

máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e 

observados os valores dos bens a serem leiloados. 

 

2.9. A taxa de comissão dos leiloeiros foi estipulada por média de pesquisa de preços de 
processos de outros órgãos. 

2.10. Ademais é necessário a otimização da qualidade no trato com o bem público com 
observância de critérios e mecanismos geradores de maior eficiência, celeridade e 
economicidade, como também, o órgão não dispõe em seu quadro de servidores 
permanentes com atribuições para executar tais serviços. 

3. DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Os serviços serão executados pelo LEILOEIRO, conforme a solicitação da Secretaria 
solicitante para os leilões que ocorrerão dentro do prazo de validade de 12 meses a partir 
da assinatura do termo de Credenciamento. 
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3.2. Os serviços objeto do termo de Credenciamento deverá ser prestados em local 
previamente definido pela comissão fiscalizadora, a critérios da Administração. 

3.3. A contratação deve abranger, no que couber aos bens, os serviços de avaliação e 
organização de leilões públicos por meio de leiloeiro oficial, compreendidas as atividades 
de pós venda, em que são realizados todos os trâmites necessários à regularização dos 
bens alienados. 

3.4. Descrevem-se os serviços de avaliação e organização de leilão público para os 
devidos fins aplicáveis a este instrumento, nos termos a seguir descritos: 

c) Da Avaliação: é o ato de atribuir valor justo aos bens com objetivo de alienação em 
hasta pública, observando-se critérios de mercado e as obrigações legais. 

d) Da Organização de leilões públicos de bens: suporte técnico e operacional às 
atividades necessárias para organização de leilões públicos, atividades estas que 
antecedem e sucedem a realização da hasta pública, da avaliação e preparação 
processual até a prestação do serviço  de pós vendas, o que inclui a baixa dos débitos e 
diligenciamento junto aos órgãos competentes, no que couber. 

3.5. O leiloeiro deverá gerenciar o processo de visitação dos imóveis e verificação dos 
bens, devendo dispor de pelo menos 1 (um) funcionário nos dias e horários indicados pelo 
edital de leilão; 

3.6. Todas as obrigações previstas neste Termo aplicam-se ao processo de leilão para os 
bens em seu respectivo local e estado de origem, tais como desembaraços, separação de 
lotes, ações de vistoria e avaliação, entrega, etc. 

3.7. O Contratado deverá dispor de dados, softwares ou qualquer outra forma de 
controle e/ou gerenciamento, com a finalidade de prestar informações à Contratante dos 
bens leiloados e removidos do(s) local(is) em que se encontram. 

3.8. Das condições gerais de execução: 

a) Os serviços serão executados sempre que a Contratada for acionada pela 
Contratante. 

b) O documento gerado por ocasião da vistoria dos bens, retratando as condições e 
dados identificadores do ativo deverá compor cadastro que deve ser alimentado pelo 
Contratado e disponibilizada sempre que solicitada pelo Contratante. 

c) Toda documentação gerada referente à saída do depósito deve alimentar o sistema 
de controle do depósito, sem prejuízo do arquivamento da documentação para fins de 
comprovação. 

d) Os serviços de leilão deverão ser prestados desde a fase de reunião dos lotes até o 
encerramento do Leilão, entendido este como sendo a fase de prestação de contas 
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entre o Contratado e o Contratante. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados correrão única e 
exclusivamente por conta do leiloeiro, nos termos do Artigo 25 do Decreto n. º 21.981/32; 

4.2. Poderão ser feitas a qualquer momento, avaliações dos trabalhos desenvolvidos 
pelos Leiloeiros Oficiais credenciados, sendo que o descumprimento de quaisquer dos 
requisitos constantes neste edital e na legislação incidente constituirá causa para o 
imediato descredenciamento dos mesmos. 

5. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 
5.1. A contratação não gera nenhuma despesa aos cofres do município de Caicó/RN, 
considerando que o percentual de 7,78% (cinco por cento) sobre o valor dos bens 
arrematados deverá ser pago pelo arrematante a título de taxa de comissão. 

5.2. O Arrematante pagará a taxa da comissão dos 7,78% (cinco por cento) direto para a 
Contratada. 

5.3. A Contratada será remunerada no percentual de 7,78% (cinco por cento) incidente 
sobre o valor da venda dos bens, a ser adimplido pelo próprio arrematante vencedor a 
título de taxa de comissão, cujo percentual já se encontra previamente disciplinado por 
média de pesquisa de preços, na medida em que o arrematante efetuar o repasse dos 
valores pagos pelos bens em conta específica do Município de Caicó/RN. 

5.4. Só haverá o dispêndio ou pagamento dos valores a contratada a título de taxa de 
comissão, mediante a efetivação da venda dos bens supra caracterizados ao arrematante. 
Deste modo, para além da taxa de comissão previamente fixada a ser paga pelo próprio 
arrematante, a Administração estará isenta de qualquer pagamento diretamente ao 
profissional a ser contratado. 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. As obrigações do leiloeiro são as constantes no contrato, além das previstas no 
Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, com alterações posteriores: 

6.1.1. Fazer a conferência dos bens a serem leiloados (estado de conservação, 
porte e peso aproximado), retirar fotos dos bens, cópias de documentos 
comprobatórios da propriedade e levantamento de ônus sobre os bens; 

6.1.2. Realizar os leilões de acordo com expressa determinação em datas 
aprazadas, divulgando-se os respectivos editais com antecedência mínima exigida; 

6.1.3. Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das 
vendas, formas de pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade; 
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6.1.4. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização 
do leilão e responsabilizar-se perante indenização de eventuais danos decorrentes 
da quebra de sigilo dessas informações ou pelos seus usos indevidos; 

6.1.5. Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se 
por todos os atos administrativos de sua competência até o encerramento, com 
emissão de autorização para a retirada dos bens arrematados e pagos e a devida 
prestação de contas; 

6.1.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município de 
Caicó ou a terceiros, ainda que culposo, decorrente da sua atividade, devendo 
adotas as providencias saneadoras de forma imediata; 

6.1.7. Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, 
devidamente identificados através de crachá; 

6.1.8. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do leilão; 

6.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, 
previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução desse 
respectivo termo. 

6.1.10. O CONTRATADO está obrigado a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE; 

6.1.11. O CONTRATADO deverá manter-se, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

6.1.12. O CONTRATADO está obrigado a executar o respectivo termo, através de 
pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do 
mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus 
empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções 
respectivas, causem à CONTRATANTE. 

6.1.13. O CONTRATADO está obrigado a assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 
dependências da CONTRATANTE. 

6.1.14. A CONTRATADA está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos 
e mandatários ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como, 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva 
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responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos 
ou convenentes. 

6.1.15. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da 
contratação, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento; e 

6.1.16. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste 
contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens; 

7.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Contratado e seus 
empregados encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, na forma prevista pela Lei n. 
8.666/1993; 

7.4. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada 
a todas as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos 
do respectivo contrato; e 

7.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

8. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços 
principais. 

8.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do contratado 
perante o órgão licitante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

8.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que 
deverá emitir anuência de forma expressa. 

9. DA VIGÊNCIA 
9.1. O Termo de Credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo a sua duração ser prorrogada por sucessivos períodos, 
limitada a 60 (sessenta) meses, previstos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

10. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE EXECUÇÃO 
10.1. A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade de servidor 
designado pelo município, o qual competirá todas as atribuições competentes a função. 
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

IX. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 

I. advertência;  
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II.impedimento de licitar e contratar; 

III.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
12.1. Convencionam as partes na forma da Lei 8.666/93, que este contrato poderá ser 
extinto de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

12.2. Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a 
Lei 8.666/93, a extinção do presente contrato por ato unilateral e escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, 
assegurado ao CONTRATADO o pagamento dos serviços efetivamente realizados a 
contento, nas condições contratadas. 

12.3. A extinção contratual poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência 
de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

12.4. Caberá a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

12.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

12.4.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

12.4.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

12.4.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

12.4.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

12.4.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que o leiloeiro interessado no credenciamento já tenha 
procedido em alienação ou leilão público virtuais, e que já vendeu no mínimo 2500 
veículos em leilões; 
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13.2. Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comercial do Estado. 

 

 
 

Caicó/RN, 20 de março de 2023. 
 
 
 
 

RÉGIA ARAÚJO DE SOUZA 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II 
 

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Ao MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN 
 
Ref. Edital de Credenciamento nº 001/2023 

 
 

O (A) Senhor (a)_______________________________________, (leiloeiro, na forma do Decreto nº 
21.981, de 1932, com registro na Junta Comercial do sob o nº ______________ Identidade 
civil nº ____________________________________, CPF/MF nº____________________, com endereço 
profissional na rua/avenida _____________________________________________, doravante 
denominado LEILOEIRO, DECLARA, por este ato jurídico, ter prévia ciência e 
compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos 
constantes do instrumento de convocação, Edital, havendo anuência integral às condições 
nele estabelecidas. Declara, ainda, que possui experiência profissional para alienação, 
administração ou depósito de bens. 

 
Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade.  

 

Cidade/UF, ___ de ___________________  de 2023. 

 

 

Leiloeiro:   

Registro na Junta Comercial nº:   
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ANEXO III 
 

MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIADADE 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

Ao MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN 
 
Ref. Edital de Credenciamento nº 001/2023 
 

 
 
 

O (A) Senhor (a)_______________________________________, (leiloeiro, na forma do Decreto nº 
21.981, de 1932, com registro na Junta Comercial do sob o nº ______________ Identidade 
civil nº ____________________________________, CPF/MF nº____________________, com endereço 
profissional na rua/avenida _____________________________________________, doravante 
denominado LEILOEIRO, DECLARA, por este ato jurídico, para fins de participação no 
processo de credenciamento em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato 
impeditivo à sua participação no processo citado, que não foi declarada inidônea e não 
está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de 
contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 
supervenientes. 

 
Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade.  

 

Cidade/UF, ___ de ___________________  de 2023. 

 

 

Leiloeiro:   

Registro na Junta Comercial nº:   
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2023 -Processo Administrativo n.° 
2023.02.14.0059 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XXX/2023 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 
XXX/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAICÓ/RN E 
XXXXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento contratual, presentes as partes de um lado o PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAICÓ/RN com sede no(a) Av. Cel. Martiniano, 993 - Centro, na cidade 
de Caicó/Estado RN inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.096.570/0001-39, neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Judas Tadeu Alves dos Santos, residente 
e domiciliado neste Município de Caicó – RN, doravante denominado CONTRATANTE, 
e por  outro lado o (a) Sr. (a) __________________________ Leiloeiro (a), inscrito na Carteira de 
Identidade RG nº.     XXX/XX, e inscrito no CPF nº            , 
residente na Rua   na cidade de  , doravante denominado, 
CONTRATADA. As partes acima qualificadas, tendo em vista a homologação do processo 
de Credenciamento nº. /2023, oriundo do processo administrativo nº.                       , 
celebram entre si, o presente instrumento contratual, consoante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente, o Credenciamento de Leiloeiros Oficiais para 
prestação de serviços de alienação, incluindo a preparação, organização e 
condução, de Leilões Públicos virtuais do Município de Caicó/RN: 

ITEM DESCRIÇÃO 
PORCENTAGEM 

TOTAL A 
RECEBER 

01 
Leiloeiros Oficiais para prestação de serviços de alienação, 
incluindo a preparação, organização e condução, de Leilões 
Públicos do Município de Caicó/RN 

7,78% 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de alienação de bens 
móveis inservíveis por leiloeiros públicos oficiais. 

1.3. Não haverá pagamento de taxa de comissão pelo comitente ao leiloeiro público, 
logo, não haverá pagamento a ser realizado pela contratante. 

1.3.1. O leiloeiro receberá diretamente do arrematante-comprador a comissão de 
7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) do valor do bem arrematado, em 
observância a média de pesquisas de contratações de outros Órgãos. 

mailto:cpl@caico.rn.gov.br


 
 
 

MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AV. Cel. Martiniano, 993, Centro, Caicó-RN 

CEP: 59.300-000 - E-MAIL: cpl@caico.rn.gov.br 
 

30 
 

1.3.2. Os compradores pagarão obrigatoriamente 7,78% (sete virgula setenta e 
oito por cento) sobre quaisquer bens arrematados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O Termo de Credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, com início a partir da 
data de sua assinatura, podendo a sua duração ser prorrogada por sucessivos períodos, 
limitada a 60 (sessenta) meses, previstos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 
3.1. A contratação não gera nenhuma despesa aos cofres do município de Caicó, 
considerando que o percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) sobre o 
valor dos bens arrematados deverá ser pago pelo arrematante a título de taxa de 
comissão. 

3.2. O Arrematante pagará a taxa da comissão dos 7,78% (sete virgula setenta e oito 
por cento) direto para a Contratada. 

3.3. A Contratada será remunerada no percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito 
por cento) incidente sobre o valor da venda dos bens, a ser adimplido pelo próprio 
arrematante vencedor a título de taxa de comissão, cujo percentual já se encontra 
previamente disciplinado no Decreto nº. 21.981, de 1932, na medida em que o 
arrematante efetuar o repasse dos valores pagos pelos bens em conta específica do 
Município de Caicó-RN. 

3.4. Só haverá o dispêndio ou pagamento dos valores a contratada a título de taxa de 
comissão, mediante a efetivação da venda dos bens supra caracterizados ao arrematante. 
Deste modo, para além da taxa de comissão previamente fixada a ser paga pelo próprio 
arrematante, a Administração estará isenta de qualquer pagamento diretamente ao 
profissional a ser contratado. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação 
não gerará ônus aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa. 

5. CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 
5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução uma vez que o objeto 
desse procedimento se refere à prestação de um serviço em que não haverá pagamento 
pela Administração, sendo o serviço de leiloeiro pago diretamente pelo arrematante. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. As obrigações do leiloeiro são as constantes no contrato, além das previstas no 
Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, com alterações posteriores: 

6.1.1. Fazer a conferência dos bens a serem leiloados (estado de conservação, 
porte e peso aproximado), retirar fotos dos bens, cópias de documentos 
comprobatórios da propriedade e levantamento de ônus sobre os bens; 
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6.1.2. Realizar os leilões de acordo com expressa determinação em datas 
aprazadas, divulgando-se os respectivos editais com antecedência mínima exigida; 

6.1.3. Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das 
vendas, formas de pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade; 

6.1.4. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização 
do leilão e responsabilizar-se perante indenização de eventuais danos decorrentes 
da quebra de sigilo dessas informações ou pelos seus usos indevidos; 

6.1.5. Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se 
por todos os atos administrativos de sua competência até o encerramento, com 
emissão de autorização para a retirada dos bens arrematados e pagos e a devida 
prestação de contas; 

6.1.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município de 
Caicó ou a terceiros, ainda que culposo, decorrente da sua atividade, devendo 
adotas as providencias saneadoras de forma imediata; 

6.1.7. Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, 
devidamente identificados através de crachá; 

6.1.8. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do leilão; 

6.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, 
previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução desse 
respectivo termo. 

6.1.10. O CONTRATADO está obrigado a prestar todos os esclarecimentos 
que forem solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE; 

6.1.11. O CONTRATADO deverá manter-se, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

6.1.12. O CONTRATADO está obrigado a executar o respectivo termo, 
através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao 
cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas 
funções respectivas, causem à CONTRATANTE. 

6.1.13. O CONTRATADO está obrigado a assumir a responsabilidade por 
todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus 

mailto:cpl@caico.rn.gov.br


 
 
 

MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AV. Cel. Martiniano, 993, Centro, Caicó-RN 

CEP: 59.300-000 - E-MAIL: cpl@caico.rn.gov.br 
 

32 
 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridas em dependências da CONTRATANTE. 

6.1.14. A CONTRATADA está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 
prepostos e mandatários ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 
como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 
pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes. 

6.1.15. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da 
contratação, que sejam cabíveis à natureza deste instrumento; e 

6.1.16. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto 
deste contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens; 

7.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Contratado e seus 
empregados encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, na forma prevista pela Lei n. 
8.666/1993; 

7.4. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada 
a todas as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos 
do respectivo contrato; e 

7.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços 
principais. 

8.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do 
contratado perante o órgão licitante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 
prestado. 

8.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que 
deverá emitir anuência de forma expressa. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

IX. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 

I. advertência;  

II.impedimento de licitar e contratar; 

III.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Convencionam as partes na forma da Lei 8.666/93, que este contrato poderá ser 
extinto de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

10.2. Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a 
Lei 8.666/93, a extinção do presente contrato por ato unilateral e escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, 
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assegurado ao CONTRATADO o pagamento dos serviços efetivamente realizados a 
contento, nas condições contratadas. 

10.3. A extinção contratual poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência 
de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

10.4. Caberá a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

10.4.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias 
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

10.4.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior; 

10.4.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

10.4.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 
sociedade ou falecimento do contratado; 

10.4.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato; 

10.4.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

mailto:cpl@caico.rn.gov.br


 
 
 

MUNICÍPIO DE CAICÓ/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AV. Cel. Martiniano, 993, Centro, Caicó-RN 

CEP: 59.300-000 - E-MAIL: cpl@caico.rn.gov.br 
 

35 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA VINCULAÇÃO 
15.1. A prestação de serviços do objeto contratado obedecerá ao estipulado neste 
Contrato, no Edital de Credenciamento e no Termo de Referência e seus anexos, bem como 
às disposições constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA, que 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
Contrato, no que não o contrariar. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. É eleito o Foro da Comarca de Caicó/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Caicó-RN, XX de XXXXXX de 202X.  

 
JUDAS TADEU ALVES DOS SANTOS 

Representante legal do órgão Credenciante 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante legal Credenciado 

 

TESTEMUNHAS: 

mailto:cpl@caico.rn.gov.br

